
1. Introdução 

A Lei de Improbidade Administrativa (LIA) representa um instrumento relevante do 

controle externo sobre a atividade administrativa, tendo permanecido em vigência por quase 

três décadas. Em conjunto com a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n. 

101/2000) e Lei Anticorrupção (Lei n. 12.846/2013), forma um microssistema de combate à 

corrupção no país. A tessitura aberta de alguns tipos sancionatórios e do próprio conceito de 

improbidade administrativa permitiram a expansão da fiscalização, além de contradições no 

âmbito judicial, inclusive, entre as turmas do Superior Tribunal de Justiça. 

Esse contexto fomentou um discurso de excesso punitivo e de disfuncionalidade do 

controle da atividade administrativa, impulsionando um movimento reformador. A Lei de 

Introdução às Normas de Direito Brasileiro (LINDB), com a redação conferida pela Lei n. 

13.655/2018, foi um prenúncio do perfil que se buscava imprimir em demandas que envolvem 

a complexa atividade administrativa. No mesmo ano, foi apresentado o Projeto de Lei n. 

10.887/2018, elaborado por uma comissão de juristas, sob a direção do Ministro Mauro 

Campbell Marques, do STJ. Em que pese a proposta trouxesse um avanço sobre a matéria, 

buscava normatizar o posicionamento do STJ, o que gerou a apresentação de um substitutivo 

após acirrado debate no Congresso Nacional, culminando com a edição da Lei n. 

14.230/2021. 

A Lei n. 14.230/2021 trouxe profundas mudanças no tratamento da improbidade 

administrativa, iniciando-se pela inclusão de um guia hermenêutico, com a pretensão de 

coesão interna e, sobretudo, para a aplicação judicial. Inspirada no direito europeu, adota 

como premissa o direito administrativo sancionador e reafirma que possui finalidade 

repressiva, com finalidade de imposição de sanções de caráter pessoal. A perspectiva adotada 

gera questionamentos sobre a (im) possibilidade de construção de um modelo repressivo 

unitário e, por consequência, a extensão das garantias conferidas àqueles que são submetidos 

à ação de improbidade administrativa. 

O dispositivo conduz a construção da nova redação da LIA, que se assentou em três 

pilares: aperfeiçoamento interpretativo da lei; limitação do poder repressivo do Estado e 

adequação dos tipos sancionatórios. Com esteio na finalidade que se buscou imprimir à LIA, 

houve mudanças processuais relevantes, que se conectam com o guia hermenêutico, 

reafirmado no artigo 17 D da Lei n. 14.230/2021 e com a declaração de que não se trata de 

ação civil. Buscou-se afastar a LIA, portanto, do microssistema do direito coletivo e da 

incidência de Lei n. 7.347/1985, que imprimia lógica diversa, próprias da seara cível, com 

maior disponibilidade do direito. Na vertente material, constata-se a reformulação dos tipos 



sancionatórios, atribuindo-se maior fechamento semântico, além da exclusão da modalidade 

culposa e enrijecimento da configuração do dolo. Embora as mudanças não se restrinjam a 

esses pontos, podem ser considerados o epicentro da reforma. 

Dentro da complexa reformulação, compreende-se que questões como legitimidade 

ativa exclusiva, retroação da legislação mais benéfica e natureza do dolo inaugurem o debate 

doutrinário e judicial. No entanto, a legislação guarda outros pontos ainda não 

suficientemente explorados. Aponta-se o dano moral coletivo como assunto relevante 

incidente nessa lacuna, sobretudo, judicial, posto que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem 

mantido o mesmo perfil decisório, sem incursão sobre a restrição prevista na nova roupagem 

da LIA. 

Neste contexto, indaga-se em que medida o guia hermenêutico previsto na LIA 

inviabiliza a condenação do agente por dano moral coletivo? A hipótese de pesquisa é que a 

interpretação sistêmica da nova legislação tem por finalidade excluir discussão de questões 

diversas da punitiva, abrindo-se por exceção exclusivamente o ressarcimento patrimonial do 

dano causado. O objetivo é demonstrar que a racionalidade pretendida pela legislação 

recomenda que a discussão sobre a responsabilidade civil ocorra de forma autônoma, ainda 

que conexa. 

A relevância da pesquisa decorre da pouca abordagem sobre a mudança, que 

aparentemente passou despercebida no âmbito judicial, que tem mantido o posicionamento de 

respaldar a condenação compensatória. Verifica-se que a restrição não tem sido suscitada 

judicialmente, não tendo o Poder Judiciário se pronunciado sobre a nova redação do artigo 12 

da LIA, que prevê apenas a reparação pelo dano patrimonial como desdobramento da 

condenação por improbidade administrativa. 

 

2. Direito Administrativo Sancionador como guia hermenêutico da atividade 

repressiva do Estado 

A reforma legislativa inaugurou a reformulação da LIA com a inclusão do guia 

hermenêutico no art. 1º da Lei nº 8.429/1992, asseverando que se aplicam ao sistema da 

improbidade administrativa os princípios constitucionais do direito administrativo 

sancionador. Justifica-se a inclusão ao estabelecer que esse instrumento normativo tem por 

escopo punir os atos de improbidade praticados por qualquer agente público (servidor ou 

não), contra a administração direta, indireta ou fundacional de qualquer um dos Poderes do 

Estado. 



Importante dizer aqui, que para a citada Lei, especificamente no artigo 2º, agente 

público é considerado todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem 

remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de 

investidura, ou vínculo, mandato, cargo, emprego e função exercidos nos Poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário, bem como da administração direta e indireta, no âmbito da União, 

dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. O artigo 3.º, por sua vez, determina que 

incide a lei, no que couber, àquele que, mesmo não sendo agente público, induza ou concorra 

dolosamente para a prática do ato de improbidade. 

A moldura interpretativa vem reforçada no artigo 17-D, ao dispor que a ação por 

improbidade administrativa é repressiva, de caráter sancionatório, destinada à aplicação de 

sanções de caráter pessoal e não constitui ação civil, vedado seu ajuizamento para o controle 

de legalidade de políticas públicas e para a proteção do patrimônio público e social, do meio 

ambiente e de outros interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos (Planalto, 2021).  

Em complemento, o artigo 17, §16 ressalta que, a qualquer momento, se o magistrado 

identificar a existência de ilegalidades ou de irregularidades administrativas a serem sanadas 

sem que estejam presentes todos os requisitos para a imposição das sanções aos agentes 

incluídos no polo passivo da demanda, poderá, em decisão motivada, converter a ação de 

improbidade administrativa em ação civil pública, regulada pela Lei nº 7.347, de 24 de julho 

de 1985 (Planalto, 2021).    

A vinculação expressa ao direito administrativo sancionador possui finalidade de 

conferir maior garantia aos agentes públicos, aproximando-se do arcabouço constitucional 

vinculado ao direito penal. A incidência das garantias constitucionais ligadas ao direito 

administrativo sancionador, como espécie do poder repressivo estatal, foi reconhecido pelo 

Superior Tribunal de Justiça, antes mesmo da reforma legislativa, apesar da reconhecida 

inconstância da Corte sobre a temática de improbidade administrativa. 
[...] a tipificação deficiente ou a falta de tipificação fechada do ato ímprobo - como é 
manifestamente desejável, por se tratar de requisito próprio do Direito Sancionador - 
pode levar a Administração a punir com a mesma sanção os atos simplesmente 
ilegais e os atos induvidosamente caracterizados como de improbidade 
administrativa praticados por Agentes Públicos, o que impõe a atuação moderadora 
e corretiva do Poder Judiciário, para evitar os excessos e o tratamento uniforme de 
situações objetivas distintas e inconfundíveis, com infração ao princípio da reserva 
de proporcionalidade (STJ, T1, 2020, online). 

 

Trata-se de construção inspirada no Direito Europeu e, embora afaste do modelo de 

origem em virtude da inexistência do contencioso administrativo no Brasil, permite-se a 

análise dos limites da atividade repressiva estatal, onde evidentemente se insere a Lei de 



Improbidade Administrativa. Em suma, pode-se dizer que “essas sanções administrativas 

jurisdicionalizadas encontram respaldo no Direito Administrativo francês, berço da jurisdição 

dúplice, onde se assentam as raízes mais profundas do tradicional conceito de sanção 

associada às funções administrativas (Osório, 2019, p. 95)”. 
[...] cabe reconhecer que tal proposta teórica sinaliza quatro elementos fundamentais 
na estruturação da sanção administrativa, numa dimensão tipicamente europeia, da 
qual, a priori, somos herdeiros: a) autoridade administrativa (elemento subjetivo); b) 
efeito aflitivo da medida em que se exterioriza (elemento objetivo), subdividindo-se, 
neste tópico, em: b.1) privação de direitos preexistentes; b.2) imposição de novos 
deveres; c) finalidade repressora (elemento teleológico), consistente na repressão de 
uma conduta e no restabelecimento da ordem jurídica; d) natureza administrativa do 
procedimento (elemento formal) (Osório, 2019, p. 87).  

 

A sanção administrativa ostenta um caráter aflitivo, que se aproxima do direito penal, 

mas com este não se confunde, conforme se extrai do contido no artigo 37, 4º da Constituição 

Federal, que trata do princípio da independência das instâncias. “O ilícito da improbidade 

administrativa, desenhado na Constituição Federal, tem natureza administrativa, sendo 

administrativas suas sanções (Osório, 2022, p. 215)”. Isso por consequência sugere que a 

ampliação do âmbito protetivo pela Lei n. 14.230/2021 não implicou em um reconhecimento 

de sistema punitivo unitário. Por isso, a definição da natureza da penalidade imposta na Lei de 

Improbidade Administrativa se mostrou essencial na formação da tese do Tema 1199. No 

julgamento, ficou assentado que a retroatividade da lei mais benéfica é hipótese excepcional 

no ordenamento jurídico e, portanto, inexistindo disposição expressa na Lei 14.230 /2021, não 

há como afastar o princípio do tempus regit actum.  

Fixou-se, pois, o trânsito em julgado como marco de retroatividade, pois a Lei nº 

14.230/2021 possui aplicação imediata, devendo suas disposições alcançar, inclusive, as ações 

em curso. A decisão ressalta que a retroatividade da lei penal mais benéfica, que alcança 

inclusive a execução da pena, funda-se em peculiaridades do ramo do direito, onde se debate 

com exclusividade sobre a liberdade do indivíduo (Supremo Tribunal Federal, 2022). 

Em uma interpretação sistêmica, infere-se da própria Lei de Improbidade 

Administrativa a sua vinculação ao ramo do direito civil latu sensu, ao estabelecer o rito do 

procedimento comum do Código de Processo Civil para o seu processamento no seu art. 17, 

caput. O impacto decorrente de se atribuir a natureza civil à ação de improbidade 

administrativa repousa na delimitação do ramo do direito que gerará o procedimento e, 

sobretudo, nas regras de competência, em virtude da existência de foro privilegiado para os 

fatos com relevância penal (Madalena, 2023, p. 138). 



Sob o enfoque garantista, necessário salientar que “a interpretação/aplicação da 

Constituição ostenta crucial importância para assegurar suas efetivas supremacia, força 

normativa e irradiação pela ordem jurídica e pelos hábitos da sociedade (Lima, 2015, p. 

169)”. Portanto, a elucidação expressa se justifica pela expansão do instrumento repressivo e 

também pela inconstância dos julgamentos, sobretudo do STJ, que é a Corte responsável pela 

interpretação e pacificação acerca das divergências da legislação federal.  

A extensão do elemento subjetivo para a configuração de conduta ímproba, por 

exemplo, estampa a existência de posicionamentos díspares, o que contribui para a 

insegurança jurídica. A exemplo, a Segunda Turma, ao analisar o REsp 737.279/PR, decidiu 

que, no caso de ofensa a princípio da administração pública, não era necessária a 

comprovação do elemento subjetivo do tipo, bastando a conduta do agente (Muraca; Oliveira, 

2022, p. 160). Adotou-se a tese da voluntariedade, para a qual basta que o agente tenha a 

intenção de praticar a conduta capitulada como ímproba para que o dolo fique comprovado.  

No entanto, no Recurso Especial n. 765.212-AC de relatoria do Ministro Herman 

Benjamin, prevaleceu o Voto-Vista do Ministro Mauro Campbell Marques, que rebateu a tese 

da voluntariedade da conduta ao defender, com base em uma reconstrução teórica, que no 

Direito Administrativo Sancionador se aplica o princípio da culpabilidade.  Segundo esse 

princípio, a punição de qualquer pessoa depende da existência de dolo ou culpa em sua 

atuação, admitindo-se a responsabilização objetiva apenas de forma excepcional no âmbito 

não sancionatório do Direito Civil. Para tanto, foi apresentado o argumento de que não basta 

haver um nexo causal entre o ato e o resultado delitivo; sendo essencial que a ação seja guiada 

por uma intenção específica, distinguindo-se assim a voluntariedade da vontade (Superior 

Tribunal de Justiça, 2010). 

A finalidade garantista se extrai, ainda, durante os debates do Projeto de Lei n. 

10.887/2018. O projeto originário foi apresentado por uma comissão de juristas, presidida 

pelo Ministro Mauro Campbell Marques e ostentava, dentre suas finalidades, a normatização 

do entendimento pacificado pelo STJ, além da adequação ao novo regramento processual 

(CPC e LINDB) e a previsão de instrumentos despenalizadores. Inobstante representasse um 

avanço, a pretensa de normatização do entendimento do STJ gerou reação acerca da temática, 

pois as críticas sobre o suposto excesso punitivo são feitas, em grande medida, em relação à 

postura do Poder Judiciário.  

Ressaltando a relevância da LIA na proteção do patrimônio público, o combate à 

corrupção e a promoção da probidade administrativa, o pedido de audiência pública ressaltou 

“o desvirtuamento de alguns aspectos da norma, instrumentalizada, equivocadamente, para 



além dos propósitos de preservação da ética pública e da probidade, mas para punir a 

inexperiência, o despreparo e erros que não se revestem do caráter doloso”. Indica a natureza 

genérica e abrangente do conceito de improbidade administrativa, bem como a falta de 

parâmetros de dosimetria das sanções como pontos que exigiam correção (Comissão Especial 

- PL 10887/18). 

Após a realização de 14 audiências públicas e 3 seminários, apresentou-se um projeto 

de lei substitutivo, que alterou substancialmente o PL 10.887/2018 e promoveu uma guinada 

no tratamento da improbidade administrativa. Trata-se, na verdade, de uma nova lei de 

improbidade administrativa pela extensão das mudanças. O legislador poderia simplesmente 

ter revogado a Lei n. 8.429/1992, mantendo-se a Lei n. 14.230/2021 em substituição 

(Bertoncini, 2022, p. 544). Entretanto, a notícia de revogação da lei de improbidade 

administrativa traria um impacto social grande e a especulação midiática e de grupos políticos 

tenderiam a explorar a circunstância, para obstar a alteração legislativa. 

A adoção de um guia hermenêutico autêntico, neste contexto, busca conferir 

legitimidade às profundas alterações promovidas na LIA. Ainda, norteará a atuação judicial 

nos inúmeros questionamentos que se instalaram com a vigência da Lei n. 14.230/2021, 

inclusive por meio de Ação Declaratória de Inconstitucionalidade. Ainda que não se 

reconheça o sistema punitivo unitário “tanto o direito administrativo como o direito penal 

recebem a mesma carga axiológica dos valores constitucionais plasmados na Constituição de 

1988 (Gonçalves, Grilo, 2021, p. 472).  

A nova redação da LIA foi alvo de inúmeras críticas, sendo algumas acolhidas pelo 

STF em questões levantadas em ADIs. Mas, não se pode ignorar que a vinculação das 

penalidades ao direito administrativo sancionador aproxima-se de tratados internacionais 

internalizados pelo Brasil. A Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH)  firmou 

o entendimento de que o art. 9º da Convenção Americana dos Direitos Humanos “aplica-se 

ao direito administrativo sancionador, uma vez que as sanções disciplinares são, assim como 

as punições criminais, manifestações do poder punitivo do Estado, implicando restrição a 

direitos dos condenados” (Resende; Molinaro, 2019, p. 163).  

A Corte IDH compreende que a incidência das garantias vinculadas ao princípio da 

legalidade ao direito administrativo disciplinar previne o arbítrio estatal. No julgamento do 

Caso Gutiérrez Navas y otros vx. Honduras, a Corte IDH concluiu que o Estado violou 

garantias judiciais, dentre as quais o princípio da legalidade, reconhecendo a arbitrariedade 

na destituição de magistrados, sem o devido processo e a previsão das causas da destituição 

no ordenamento jurídico interno. Dentre as medidas de não repetição, determinou-se ao 



Estado de Honduras a adequação da legislação, com a superação das eivas relacionadas à 

vagueza das causas de destituição e às questões afetas ao direito de defesa (Corte IDH, 

2023).  

A extensão das garantias aos processos de natureza não penal, ainda, foi objeto do 

Caso Mina Cuero vs. Ecuador, sendo que as ponderações contidas no julgado corroboram a 

aproximação promovida pela Lei n. 14.230/2021. A Corte IDH estabeleceu que o devido 

processo legal não se limita a processos penais, estendendo-se a processos administrativos 

perante autoridades estatais e a processos judiciais não penais nas esferas constitucional, 

administrativa e trabalhista. Também ressaltou que, nessas e em outras questões, o indivíduo 

também tem direito, em geral, ao devido processo legal que se aplica em questões criminais. 

Isso implica que as garantias do Artigo 8 da Convenção não são exclusivas de processos 

criminais, mas são aplicáveis a processos de natureza punitiva. O que é relevante em cada 

caso é determinar as garantias mínimas que se aplicam a um determinado processo 

sancionador não penal, de acordo com sua natureza e escopo (Corte IDH, 2022). 

A adoção do Direito Administrativo Sancionador, portanto, deve ser considerado o 

postulado que sustenta a reforma legislativa produzida, de forma que se mantenha a 

coerência sobre os dispositivos que integram a nova lei de improbidade administrativa. A 

partir desta premissa, de igual forma, devem ser ponderados os contornos atuação do 

legislador em ações que buscam o reconhecimento da inconstitucionalidade e 

inconvencionalidade pela vedação do retrocesso social. 

 

3. Reformulação da Lei de Improbidade Administrativa: aspectos materiais 

relevantes 

Com a redemocratização do Brasil e a promulgação da Constituição Federal de 1988 

(CF/88), emoldura-se de forma mais consistente a atuação da Administração Pública. A 

aplicação do sistema construído a partir da vigência da LIA permitiu a implementação de um 

modelo eficaz de controle, adequando a conduta do gestor, do servidor público e de terceiros 

alcançados pela atividade administrativa. Ou seja, “a improbidade administrativa é uma 

construção jurídica que surge de uma necessidade republicana de responsabilizar os agentes 

públicos por eventuais desvios em sua conduta funcional” (Alves; Scherch, 2021, p. 1333).   

No entanto, o termo improbidade possui tessitura aberta. Ao vascular a normativa 

brasileira em torno do conceito de “improbidade administrativa”, depara-se com a ausência de 

um “conceito abstrato apriorístico”, ou seja, de uma definição geral, abstrata e abrangente 

(Celegato; Atherino, 2023, p. 31).   



Verifica-se que houve uma paulatina ampliação das atividades de controle dos atos 

administrativos, tendo a Lei n. 8.429/1992 permanecido em vigência por quase três décadas. 

A ausência de conceituação de improbidade administrativa, a nível constitucional e legal, 

somada à adoção de rol exemplificativo de condutas e ofensa a princípios constitucionais 

como conduta passíveis de punição representam os elementos de expansão do instrumento 

punitivo. “Essa opção legislativa, ao tempo que explica o sucesso da improbidade, também 

explica como a ação de improbidade se tornou uma panaceia, justificando a condenação de 

agentes públicos em diversas situações que, a priori, seriam simplesmente irregulares” (Maia, 

2023, p. 91). 

O tema improbidade administrativa figura entre os dez maiores assuntos do acervo do 

STJ, com 4.037 processos. “Somando-se os diversos assuntos, o painel Justiça em Números 

do ano de 2019 computou um total de 73.981 processos novos relacionados a atos de 

improbidade administrativa, em todas as instâncias do Poder Judiciário nacional” (Conselho 

Nacional da Justiça, 2021). Trata-se, portanto, de desafio de grande monta encontrar um ponto 

de equilíbrio entre o combate à corrupção e a proteção do agente público. Neste contexto, a 

reformulação do instrumento de controle foi implementada a partir da Lei nº 14.230/2021, que 

trouxe uma nova roupagem à LIA, impondo contornos mais restritivos para a aplicação das 

penalidades e a indicação de requisitos incisivos para a configuração da conduta ímproba.  

Dentre as principais alterações, foi excluída a modalidade culposa de conduta, além de 

acrescentar elementos como a voluntariedade da ação e o objetivo de para a configuração do 

dolo. Constitui, na verdade, o epicentro da reforma legislativa, que “ressalta a intenção de 

demarcar a distinção entre a improbidade e a simples ilegalidade cometida por incompetência 

ou inabilidade do agente público” (Celegatto; Atherino, 2023, p. 38). 

Outro assunto de profundos questionamentos recai sobre a natureza do rol taxativo de 

condutas que atentem contra os princípios constitucionais vinculados à Administração 

Pública. Para a vertente doutrinária contrária ao fechamento do tipo sancionatório, “o artigo 

11, da Lei revogada, sempre foi um tipo de injusto subsidiário, em que condutas que não se 

amoldavam no artigo 9º ou 10, ambos da Lei nº. 8.429/92, pudessem ser subsumidos ao 

‘soldado reserva’” (Castro, 2022, p. 128). No entanto, os princípios são comandos abertos 

destinados justamente à maximização de um preceito constitucional, havendo incongruência 

com o direito repressivo do Estado, que exige delimitação suficiente para outorga de 

segurança jurídica. 

A reformulação promovida pela Lei n. 14.230/2021 restringiu o alcance do conceito 

de improbidade administrativa, sendo instrumentalizada pelos seguintes enfoques: “(i) a 



melhor explicitação da teleologia lei de improbidade administrativa; (ii) a avocação dos 

princípios que limitam o poder sancionador do Estado; (iii) o aperfeiçoamento da tipicidade 

do ato ímprobo” (Carneiro, 2022, p. 111). Essa perspectiva se harmoniza com os artigos 22 e 

28 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDIB). 

Ademais, alguns pontos da Lei n.  14.230/2021 foram submetidos à apreciação do 

Supremo Tribunal Federal (STF), sendo que, nas ADIs 7.042 e ADI 7.043, foi declarada a 

inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do dispositivo que atribuía ao Ministério 

Público a legitimidade ativa exclusiva para o ajuizamento da ação destinada à apuração de 

Improbidade Administrativa. Ainda, encontram-se em andamento as ADIs 7.156; 7.236 e 

7.237, ajuizadas pela Associação Nacional dos Membros do Ministério Público (CONAMP), 

não havendo um consenso na definição dos temas, que têm gerado muitos debates entre os 

Ministros que compõe o STF.  

O “caput” do artigo 17 da LIA, objeto das ADIs 7.043 e 7.042, de relatoria do 

Ministro Alexandre de Moraes, teve o reconhecimento de inconstitucionalidade parcial, sem 

redução de texto, reconhecendo a legitimidade ativa concorrente e disjuntiva entre o 

Ministério Público e as pessoas jurídicas interessadas para a propositura da ação civil por 

improbidade administrativa e para a celebração de ANPC (Supremo Tribunal Federal, 2022).  

Quanto ao art. 21, § 4º, incluído na Lei 8.429/1992 pela Lei 14.230/2021, sustenta-se 

que, em descompasso com os princípios da independência das instâncias, do juiz natural, do 

livre convencimento motivado e da inafastabilidade da jurisdição, a Nova Lei de Improbidade 

Administrativa teria criado irrestrita incidência dos casos de absolvição na seara criminal a 

ensejar a extinção da ação de improbidade, o que configura inconstitucionalidade. Referido 

ponto também foi objeto da ADI 7.236/DF, obtendo-se a liminar para a suspensão da eficácia, 

pela afronta ao art. 37, § 4º da Constituição Federal, que expressa a independência relativa das 

instâncias. A comunicação obrigatória do julgamento continua, pois, limitadas às hipóteses de 

reconhecimento de inexistência do fato ou de negativa de autoria. 

Sem olvidar que não se trata de julgamento unanime, fixou-se a tese de que: (i) é 

necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos de 

improbidade administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do 

elemento subjetivo – dolo; (ii) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da 

modalidade culposa do ato de improbidade administrativa -, é irretroativa, em virtude do 

artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo incidência em relação à eficácia 

da coisa julgada; nem tampouco durante o processo de execução das penas e seus incidentes; 

(iii) a nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa culposos 



praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação transitada em julgado, 

em virtude da revogação expressa do texto anterior; devendo o juízo competente analisar 

eventual dolo por parte do agente; (iv) o novo regime prescricional previsto na Lei 

14.230/2021 é irretroativo, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da publicação da 

lei" (Supremo Tribunal Federal, 2022). 

A reforma legislativa conferiu maior previsibilidade jurídica, ofertando contornos mais 

seguros, posto que não se mostra legítima que a norma repressiva apresente expressões 

ambíguas ou vagas, sujeitas a variadas interpretações. “É incompatível com o Estado de 

Direito Democrático brasileiro a figura dos tipos legais que contenham conceitos 

indeterminados e cláusulas gerais e que atribuem ao agente sancionador a discricionariedade 

de decidir o que é lícito ou ilícito” (Simão, 2022, p. 123). 

Alterou-se também a extensão das penalidades às condutas descritas nos artigos 9º, 

10º e 11 da Lei nº. 8.429/1992. Embora a análise superficial possa indicar a exasperação, não 

se trata do que efetivamente ocorreu. O artigo 12 da LIA, que trata das penalidades passíveis 

de aplicação, aumentou o prazo máximo de suspensão de direitos políticos, da proibição de 

contratação com o poder público e do recebimento de benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios. No entanto, não existe limite mínimo previsto abstratamente. No desenvolvimento 

da dosimetria da sanção, parte-se do zero e cada aumento deve ser justificado, o que poderá 

contribuir para a imposição de medidas irrisórias, inclusive, em atos mais reprováveis como o 

enriquecimento ilícito e ato que cause prejuízo ao erário. 

A multa para os casos de enriquecimento ilícito foi reduzida de 03 vezes o valor do 

acréscimo patrimonial para o seu equivalente; no caso de prejuízo ao erário de 02 vezes do 

valor do dano para o seu equivalente e, em sendo a condenação por ofensa aos princípios da 

administração pública, a redução foi na ordem de 100 para 24 vezes o valor da remuneração 

do agente público. Também não mais existe a penalidade de perda da função pública e 

suspensão dos direitos políticos no caso de condenação por conduta capitulada no artigo 11 da 

LIA. 

Embora esses dispositivos legais não esgotem a alteração promovida pela Lei nº 

14.230/2021, representam uma grande parte do embate doutrinário e possuem potencial de 

gerar decisões judiciais contraditórias. 

 

4. Dano moral coletivo 

O dano moral coletivo se refere à ofensa a interesses ou direitos transindividuais, de 

natureza indivisível, que afetam uma coletividade. De acordo com José Afonso da Silva 



(2020), esse tipo de dano envolve a lesão a valores fundamentais da sociedade, como a 

moralidade administrativa, a ética e a confiança nas instituições públicas. Daí falar-se que a 

caracterização do dano moral coletivo na LIA ser um tema complexo, que envolve a 

interpretação dos impactos sociais e institucionais das ações de improbidade. Para autores 

como Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo (2021), a aplicação do dano moral coletivo exige 

ainda a demonstração de que a conduta ímproba de fato afetou negativamente a coletividade, 

comprometendo valores essenciais da administração pública. 

Retomando-se a natureza das sanções impostas na Lei de Improbidade Administrativa 

e a expressa vinculação ao direito administrativo sancionador, adentra-se no questionamento 

sobre a possibilidade de condenação do agente ímprobo por dano moral coletivo. No âmbito 

da responsabilidade civil, o ímprobo pode ser processado a promover a compensação 

decorrente de eventual dano moral coletivo, consistente no rebaixamento moral da sociedade. 

A compensação por dano moral coletivo, sob a égide da redação originária da Lei n. 

8.429/1992, guarda correlação com o direito difuso da juridicidade e moralidade na 

Administração Pública. É condição inafastável para que a conduta administrativa desfrute de 

juridicidade que ela esteja totalmente alinhada com as normas e princípios que regem a 

Administração Pública, abrangendo tanto prerrogativas quanto deveres destinados à proteção 

dos interesses coletivos (Leste; Capelari Jr; Brito, 2022, p. 231). 

O artigo 37, § 4º da Constituição Federal de 1988 estabelece que os atos de 

improbidade administrativa importem a suspensão dos direitos políticos, a perda da função 

pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação 

previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  

A conduta ímproba a ensejar danos morais coletivos deve ser lesiva e grave o 

suficiente para produzir sofrimento, intranquilidade social e alterações relevantes na ordem 

extrapatrimonial coletiva. Antes da reforma legislativa, o STJ já reconhecia a possibilidade de 

indenização por dano moral coletivo, eis que a previsão do art. 5º, inciso V, da Constituição 

Federal, não se restringe à violação da esfera individual. Ainda, estabelecia que os danos 

morais coletivos se configuram na própria prática ilícita, sendo que dispensam a prova de 

efetivo dano ou sofrimento da sociedade e se baseiam na responsabilidade de natureza 

objetiva, na qual é desnecessária a comprovação de culpa ou de dolo do agente lesivo 

(Superior Tribunal de Justiça, AREsp: 538.308/SP, 2020) 



Pela redação primária do Projeto de Lei n. 10887/18, estaria mantida a possibilidade1, 

“no sentido de reconhecer a necessidade do integral ressarcimento do dano causado pelo ato 

ímprobo, inclusive danos não patrimoniais (Marques, 2022, p. 62)”. Mas, com o substitutivo 

apresentado, o artigo 17 D da LIA limita a veiculação de respostas diversas da punitiva. O 

dispositivo legal prevê que a ação de improbidade administrativa é repressiva, não constitui 

ação civil, sendo vedado seu ajuizamento para o controle de legalidade de políticas públicas e 

para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses 

difusos, coletivos e individuais homogêneos (Planalto, 2021). 

O maior obstáculo para a manutenção da reparação por dano moral coletivo como 

resposta passível de aplicação com o reconhecimento da conduta ímproba recai justamente no 

artigo 12 da LIA. Embora o ressarcimento do dano não constitua penalidade, mas instituto da 

responsabilidade civil, o artigo 12 discrimina as sanções nos respectivos incisos, 

estabelecendo no caput do artigo que estas serão aplicadas independentemente do 

ressarcimento integral do dano patrimonial, se efetivo. Na redação anterior que tratava do 

ressarcimento do dano, não havia a limitação à esfera material.  
Portanto, se na redação anterior tínhamos margem interpretativa para contemplar na 
pena de ressarcimento integral do dano também a indenização pelo dano moral 
coletivo, desde que presentes os elementos caracterizadores do abalo social 
(situações excepcionais), agora restou vedada/bloqueada essa extensão diante da 
nova conformação das penalidades previstas no caput do art. 12 (Gomes Jr; Favreto, 
2023, p. 216) 
 

A restrição contida no artigo vinculada aos parâmetros do direito administrativo 

sancionador inviabilizaria a aplicação, não havendo que se cogitar sequer da interpretação 

extensiva, como empregada na redação originária, eis que agora o óbice é expresso. Não 

existe lacuna para a expansão do alcance da norma. “Trata-se de alteração sutil, mas de 

extrema relevância, já que afasta o entendimento consolidado no âmbito do STJ de ser 

possível a recomposição de dano extrapatrimonial em sede de ação de improbidade 

administrativa (Madalena, 2023, p. 145)”.  

Importante acrescentar que o guia hermenêutico impede a responsabilidade civil por 

dano moral coletivo, ao passo que o ressarcimento do dano não constitui sanção. Das repostas 

estatais previstas no artigo da LIA, o ressarcimento ao erário possui natureza de 

                                                             
1 Art. 12. Independentemente do ressarcimento integral do dano patrimonial, se for o caso, da condenação pelos 
danos não patrimoniais, se houver, e das sanções penais comuns e de responsabilidade, civis e administrativas 
previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações: 
[...] 

 
 



responsabilidade civil, tanto que é a única medida que se transfere aos herdeiros, no caso de 

morte do agente, conforme previsão do artigo 8º da Lei n. 8.429/1992. 

Os pressupostos da obrigação de indenizar se identificam no regramento da 

responsabilidade civil, sendo essenciais o dano e o nexo causal. O elemento subjetivo do 

agente, dolo ou culpa, podem ser dispensados, no caso da responsabilidade objetiva, o que 

não ocorre no âmbito da repressão de condutas ímprobas. Raciocínio semelhante ao dano 

moral coletivo se aplica às condutas culposas. A exclusão do rol de condutas passíveis de 

sanção sob a égide da Lei de Improbidade Administrava não obsta a condenação ao 

ressarcimento do erário. “A responsabilidade civil exige no mínimo a culpa para nascer a 

obrigação de indenizar, não sendo diferente com relação ao ressarcimento por conduta 

ímproba (Simão, 2022, p. 783)”. 

Essa conclusão não conduz à possibilidade de processamento da pretensão nos moldes 

da Lei n. 8.429/1992 de forma incidental, ainda que com cumulação de pedidos, pois o artigo 

17, § 6º, inciso I da LIA exige que a petição inicial deverá individualizar a conduta do réu e 

apontar os elementos probatórios mínimos que demonstrem a ocorrência das hipóteses dos 

artigos 9º, 10 e 11 desta Lei e de sua autoria, salvo impossibilidade devidamente 

fundamentada. O artigo 17, § 6º B da LIA prevê a rejeição da petição inicial quando esses 

requisitos não forem observados.  

Não mais havendo a previsão da modalidade culposa da conduta, o magistrado poderá 

converter a ação de improbidade administrativa em ação civil pública, regulada pela Lei n. 

7.347/1985. Da mesma forma, a restrição ao ressarcimento do dano material não inviabiliza a 

condenação do agente por eventual dano moral coletivo, mas tecnicamente, demandaria o 

ajuizamento de ação conexa, ainda que se promova o julgamento conjunto. 
A ação de improbidade administrativa, de que cuida a Lei n. 8.429/91 com suas mais 
recentes alterações, não é uma ação meramente indenizatória ou reparatória de ilícito 
civil, e sim, por importar objeto específico e conter consequências punitivas de 
especial gravidade (como a perda da função pública e a restrição a direitos 
políticos), supõe a observância dos princípios constitucionais que são reservados ao 
processo administrativo sancionador (Mazilli, 2022, p. 200). 

 

Não se trata de exclusão da compensação por dano moral coletivo, mas apenas 

prevalência da Lei de Improbidade Administrativa para a atividade punitiva. Neste aspecto, 

não se identifica o retrocesso social no combate à corrupção e à conduta ímproba, fundamento 

intensamente veiculado para afastar a constitucionalidade e a convencionalidade da Lei n. 

14.230/2021 junto ao STF.  



A sentença condenatória pela prática de improbidade administrativa poderá ser 

mecanismo de celeridade em eventual demanda autônoma, eis que não se renovará a 

discussão sobre o ilícito administrativo reconhecido. Com âmbito de debate mais restrito e 

que pela natureza do dano moral coletivo dispensa a prova, o processo autônomo não trará 

maiores entraves processuais. Embora aparente maior onerosidade, trata-se de opção 

legislativa que excluirá a parcela da pretensão, de responsabilidade civil, das limitações 

probatórias inerentes ao modelo repressivo. 

O posicionamento doutrinário indicado, no entanto, não converge com os julgados do 

STJ, que continua a reconhecer a possibilidade de condenação por dano moral coletivo, 

mesmo após a reforma legislativa. No AgInt no AREsp 1988275/RJ, destacou que a 

jurisprudência da Corte tem se consolidado acerca da possibilidade de se buscar, em ação civil 

pública por ato de improbidade administrativa, a indenização por danos morais na defesa de 

interesse difuso ou coletivo. Na sequência, remete a inúmeros julgados, sem sequer mencionar 

a nova redação do artigo 12 da LIA (Superior Tribunal de Justiça, 2023). 

Não apenas neste julgado, mas em outros que tratam do tema, como REsp: 2066101 

RJ, de Relatoria do Ministro Manoel Erhardt, REsp 2013053 DF de relatoria do Ministro 

Gurgel de Faria, o STJ apenas reproduz o posicionamento anterior2, sem tecer qualquer 

orientação sobre a restrição trazida pela Lei n. 14.230/2021. Mesmo quando conclui pela 

impossibilidade de condenação pelo dano moral coletivo, os fundamentos recaem na ausência 

dos requisitos fáticos indicados na jurisprudência anterior, não havendo incursão sobre a nova 

redação (AgREsp 2107022 ES, Relator Ministro Humberto Martins, 2022). 

A atecnia da interpretação jurisprudencial se assenta na desorganização conceitual 

entre finalidade de ressarcimento e a compensatória. “A indenização por dano moral só tem 

lugar quando existe lesão que não se consiga restaurar, e, portanto, só é possível uma 

vantagem patrimonial (Simão, 2022, p. 807)”.  

A diferença entre ressarcimento patrimonial e compensação por danos morais também 

possui potencial relevância na delimitação do prazo prescricional. O RE 852475 com 

reconhecimento de repercussão geral, Tema 897, firmou a tese de que “são imprescritíveis as 

ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso tipificado na Lei de 

Improbidade Administrativa” (Supremo Tribunal Federal, 2019). No EDcl no REsp 

1940837/RJ, destacou que, ainda que tenha sido reconhecida, pela origem, a prescrição no que 
                                                             
2 AREsp: 2066101 RJ: [...]. Conforme orientação do Superior Tribunal de Justiça, a conduta ímproba a ensejar 
danos morais coletivos deve ser lesiva e grave o suficiente para produzir sofrimento, intranquilidade social e 
alterações relevantes na ordem extrapatrimonial coletiva. (STJ, 2ª Turma, REsp 1681245, Rel. Min. 
HERMANBENJAMIN, DJE 12.09.2017). [...] 



tange às sanções da Lei 8.429 /92, é possível o prosseguimento da ação para reparação do 

dano material e moral reclamados em prol do erário público, conforme jurisprudência 

uniforme do STJ (Superior Tribunal de Justiça, 2021). Conforme se extrai desse julgado, o 

STJ não adentra na questão da prescritibilidade do dano moral coletiva a partir da análise do 

artigo 17 D da LIA. 

A análise aprofundada sobre disparidade os institutos pode ensejar novo debate junto 

ao STJ, que aplica trata o ressarcimento ao erário e a resposta compensatória de forma 

unitária. 

 

Considerações Finais: 

A Lei n. 14.230/2021 representa a transformação no modelo de combate à corrupção e 

à improbidade administrativa. Com os embates judiciais sobre os principais pontos ainda em 

curso, não se pode ignorar a existência de outras questões relevantes que foram impactadas 

pela reforma. A vinculação da LIA ao direito administrativo sancionador busca estabelecer 

coerência interna à legislação, além de harmonizar o instrumento às garantias constitucionais 

e aos tratados de direitos humanos internalizados pelo Brasil. 

O epicentro da Lei n. 14.230/2021, em seu aspecto material, recai na exclusão da 

modalidade culposa de conduta e na maior delimitação do elemento subjetivo do agente, com 

a previsão do conhecimento do ilícito e vontade de praticá-lo, avançando além da mera 

voluntariedade da conduta. Houve expressiva redução das penalidades, sendo algumas 

sanções excluídas do artigo 11 da LIA, que também passou a ostentar um rol taxativo de 

condutas. No prisma processual, aproximou-se do modelo punitivo, com a exclusão de 

presunções, ampliação da garantia probatória e maior especificação da petição inicial e 

sentença. 

O viés garantista direcionou a extensão das sanções pela prática de improbidade 

administrativa e melhor delimitou o conceito de conduta ímproba, excluindo da incidência da 

legislação repressiva as meras irregularidades e atos decorrentes de inaptidão do gestor. A 

exclusão não impede, todavia, que se busque a responsabilização civil por danos causados ao 

erário, ainda que não pautados na desonestidade. 

Com a alteração do Projeto de Lei n. 10.887/2018, o legislador restringiu o alcance da 

responsabilidade civil, permitindo apenas que a de natureza patrimonial seja objeto de 

discussão em ação de improbidade. A finalidade de exclusão do dano moral coletivo se extrai 

da comparação entre as disposições contidas no projeto originário e o substitutivo, que 



resultou na redação atual do artigo 12, caput, da Lei n. 14.230/2021. Não se trata, portanto, de 

lacuna que comporte a interpretação ampliativa, mas de escolha legislativa. 

A inexistência de lacuna quanto ao dano moral coletivo pode ser corroborada com a 

afirmação contida no artigo 17 D da LIA, que reafirma a finalidade repressiva da lei, vedando 

o ajuizamento da ação por improbidade para a discussão de interesses coletivos e difusos. A 

imposição de compensação por dano moral coletivo, portanto, além de impor interpretação 

extensiva onde não existe lacuna, implica a quebra da racionalidade interna da lei. Para a 

maior coerência, deveria o legislador remeter toda a temática relacionada à responsabilidade 

civil a processo autônomo, não retendo sequer o ressarcimento patrimonial. 

Os apontamentos trazidos pela pesquisa possuem relevância, sobretudo, porque não 

tem merecido análise acurada pelo Poder Judiciário, sequer para afastar a restrição promovida 

pela Lei n. 14.230/2021. A reafirmação sobre o posicionamento do STJ ocorre de forma 

lacônica e remissiva a julgados anteriores à reformulação da LIA. A postura judicial pode 

insinuar uma relutância à alteração legislativa, pois não se vislumbra o empenho em enfrentar 

a análise da legitimidade da atuação do legislador, que optou em manter o perfil 

exclusivamente sancionatório para a Lei de Improbidade Administrativa. 

Como aperfeiçoamento da pesquisa, sugere-se maior incursão sobre a diferença 

apontada e o reflexo sobre a imprescritibilidade do ressarcimento ao erário. Importante atentar 

que a imprescritibilidade se liga à ideia de recomposição do dano causado pela conduta 

ímproba. Portanto, merece uma análise apartada sobre a consequência da exclusão dos 

direitos coletivos e difusos da categoria de improbidade administrativa (artigo 17B, LIA) e a 

prescritibilidade do dano moral coletivo. 
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